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PROJETO DE DECRETO-LEI QUE PROCEDE À REVISÃO DO REGIME JURÍDICO DOS SERVIÇOS DE ÂMBITO MULTIMUNICIPAL DE ABASTECIMENTO PÚBLICO DE ÁGUA, DE SANEAMENTO DE ÁGUAS RESIDUAIS E DE GESTÃO DE RESÍDUOS URBANOS.

PROPOSTA DE LEI QUE PROCEDE À REVISÃO DO REGIME JURÍDICO DOS SERVIÇOS DE ÂMBITO MUNICIPAL DE ABASTECIMENTO PÚBLICO DE ÁGUA, DE SANEAMENTO DE ÁGUAS RESIDUAIS E DE GESTÃO DE RESÍDUOS URBANOS.

 PARECER DA ASSOCIAÇÃO NACIONAL DE MUNICÍPIOS PORTUGUESES
Sua Excelência a Ministra da Agricultura, do Mar, do Ambiente e do Ordenamento do Território enviou à Associação Nacional de Municípios Portugueses para emissão de parecer dois projetos de alterações legislativas que visam rever os regimes jurídicos dos serviços municipais e multimunicipais de abastecimento de água, saneamento de águas residuais e resíduos urbanos.

Os projetos em causa surgem como complemento às propostas de alteração à Lei de Delimitação dos Setores e aos Estatutos da Entidade Reguladora das Águas e dos Resíduos (ERSAR), matérias sobre as quais a ANMP se pronunciou recentemente, emitindo, relativamente a ambas, parecer desfavorável.

1. RELATIVAMENTE AO PROJETO DE REVISÃO DO REGIME JURÍDICO DOS SERVIÇOS DE ÂMBITO MULTIMUNICIPAL
O projeto de alteração ao regime jurídico dos sistemas multimunicipais visa, no essencial, promover a criação de um novo modelo de agregação dos sistemas já existentes e possibilitar a concessão a entidades de capitais maioritária ou totalmente privados (apenas no caso dos resíduos).
Com efeito, nos termos do preâmbulo do projeto em análise, é intenção do Governo a autonomização do setor dos resíduos do Grupo Águas de Portugal e a implementação de medidas que promovam a sua abertura ao sector privado concretizando-se tal estratégia na abertura das concessões multimunicipais à participação maioritária de entidades privadas através da alienação das participações sociais do Estado nessas concessionárias, desaparecendo a regra da maioria de capital público. No que respeita ao subsector do abastecimento de água e saneamento, prevê-se a sua reorganização por via de fusões de sistemas e da integração vertical, sem alteração da natureza pública das entidades gestoras.
De realçar ainda a alteração do conceito de sistema multimunicipal: se até aqui esse conceito estava associado à necessidade de investimentos predominante a efetuar pelo Estado, com o projeto em análise a definição passa a estar associada a razões de interesse nacional, desligada das necessidades de investimento predominante a realizar pelo Estado.
A participação das autarquias locais neste novo modelo proposto está prevista no artigo 4.º onde se estabelece que a criação dos sistemas deve ser precedida de parecer dos municípios territorialmente envolvidos, não se determinando se esse parecer é ou não vinculativo. Naturalmente que, defende a ANMP, qualquer alteração ao atual enquadramento dos sistemas multimunicipais de saneamento básico jamais poderá dispensar a efetiva participação dos municípios, os quais, para além de constituírem os principais destinatários da atividade “em alta” dos referidos sistemas, são os últimos responsáveis pelo serviço público diretamente prestado aos cidadãos.

Ainda assim, mesmo que a criação de sistemas multimunicipais continue a ser precedida de audição aos municípios territorialmente envolvidos e a ser prevista a possibilidade de estes terem uma participação maioritária no capital social da entidade gestora, a situação financeira da maioria das autarquias, particularmente resultantes das restrições que lhe têm vindo a ser impostas, leva a intuir que, na maior parte dos casos, a extinção por incorporação em entidade gestora de sistema de maior dimensão conduzirá a que a posição dos municípios se torne mais minoritária e irrelevante. A este propósito, defende-se que a legislação preveja a possibilidade de os municípios trocarem dívida por capital. 
Para além dos estatutos das sociedades gestoras e dos acordos parassociais que possam existir e que devem suscitar um diálogo efetivo que conduza a soluções devidamente concertadas, não pode um município (que negociou livremente a sua participação em dada entidade gestora) ser compelido a integrar a nova entidade gestora do novo sistema multimunicipal, devendo antes estar previsto, se a opção não for a da sua manutenção na nova, a prévia compra das ações que detiver na sociedade extinguir.
Sistemas há em que foram firmados acordos parassociais entre a AdP e os municípios clausulando que no caso de a AdP deixar de ser uma empresa pública, poderá ser exercido pelo conjunto dos municípios o direito de compra da totalidade das ações detidas pela AdP na sociedade ou, em alternativa, de apenas ações representativas de parte do capital social, obrigando-se, reciprocamente a AdP a proceder a tal venda ao conjunto dos municípios pelo preço resultante de uma avaliação credenciada pelo Ministério das Finanças. Ora, isto significa que os sistemas multimunicipais existentes têm um percurso que passou pelo diálogo e concertação com os municípios abrangidos. Com a aprovação do projeto de diploma que agora se analisa, a lei poderá vir a fazer tábua rasa dos acordos estabelecidos e revogar a normação que lhes deu corpo o que representaria uma deriva desrespeitadora e inaceitável das autarquias locais.
A proposta parece fazer também tábua rasa dos prazos de concessões fixados que, em certos casos, vão quase até 2040! Ora, perante prazos tão alargados, surge a dúvida sobre como se irá processar a alteração aos contratos de concessão dos sistemas multimunicipais vigentes.
Prevê-se ainda no diploma que os municípios servidos por sistemas multimunicipais podem deter uma participação maioritária no capital da entidade gestora de sistemas multimunicipais (artigo 5.º). Nada que não esteja já previsto na legislação em vigor; com efeito o artigo 3.º-A do decreto-lei 379/94 de 24 de dezembro, na redação dada pelo decreto-lei 195/2009 de 20 de agosto prevê que “Os municípios servidos por sistemas multimunicipais podem deter uma participação maioritária no capital da sociedade concessionária da respetiva exploração e gestão, no respeito pela regra da maioria pública do capital social ...”. Ora, o que importa questionar é se – usando uma faculdade que a lei em vigor já hoje lhe dá – o Governo admite ceder parte do seu capital para que os municípios que assim o entendam fiquem com uma participação maioritária, podendo depois o Governo alienar a sua participação (minoritária) aos privados.
Note-se que, de acordo com o projeto apresentado, no caso de novos sistemas multimunicipais, os municípios mantêm os direitos de que eram titulares enquanto acionistas das entidades gestoras extintas, com exceção dos direitos de voto. Ora, sabendo-se da existência de acordos parassociais já referidos anteriormente, os quais têm contribuído para o bom funcionamento dos sistemas e que não ficam garantidos apenas pelo direito de voto inerente à proporção do capital social detido pelos municípios, a perda deste direito de voto vem colocar em causa a manutenção desses mesmos acordos, situação com a qual a ANMP, naturalmente, não pode concordar.
E para além de retirar os direitos de voto, o projeto também não acautela devidamente a posição dos Municípios, porquanto, depois de vincar a obrigatoriedade (já vigente) da “ligação” aos mesmos ou utilização “em alta”, nada dispõe relativamente às situações inerentes à “agregação” de sistemas preexistentes, quando os Municípios que participassem no capital das respetivas entidades gestoras (iniciais) não venham a pretender participar no capital das novas sociedades. De facto, o projeto apenas consagra a manutenção dos direitos dos Municípios no âmbito da nova sociedade gestora, nada dispondo relativamente às potenciais situações em que um ou mais Municípios não desejem aderir a um tal projeto societário, o que levantará legitimas dúvidas quanto à salvaguarda dos respetivos direitos no âmbito da extinção das sociedades gestoras/concessionárias.

O projeto também nada prevê no que se refere a pequenos sistemas (de abastecimento de água) de dimensão local. Com efeito, mesmo sendo caso excecionais, não podem deixar de ser contemplados defendendo a ANMP que o município deve poder decidir sobre a sua integração no sistema multimunicipal (a qual não deverá ser obrigatória); o município deve poder delegar a gestão desses pequenos sistemas nas juntas de freguesia, mediante protocolo celebrado nos termos das normas em vigor, designadamente as emanadas pela entidade reguladora, e tal possibilidade deve ficar consagrada na legislação a aprovar.
Relativamente a esta matéria a Associação Nacional de Municípios Portugueses, nos seus dois últimos Congressos, assumiu a restruturação dos setores das águas e dos resíduos como assunto a merecer particular atenção defendendo-se que o Estado (Estado central e autarquias) deverá repensar o atual modelo de gestão tendo em vista, entre outros aspetos, a melhoria da eficiência da administração, a redução de custos, a cobertura dos custos pelas receitas e isto visando sempre a manutenção de um serviço público de excelência.
A ANMP comprometeu-se em Congresso a dar início a um processo de restruturação destes sectores não tendo sido posta de lado a abertura ao setor privado, sempre que essa seja a vontade expressa dos municípios envolvidos e sem que tal restruturação ponha em causa a prestação de um serviço que, para os municípios, será sempre de interesse público essencial. De lado foi posta a privatização do setor mas a adoção de modelos de concessão, nos quais os municípios mantêm a responsabilidade política e conservam o papel de garantes do serviço público essencial e universal, mereceu o apoio dos XIX e XX Congressos da ANMP.

Importa ter presente que no atual quadro legislativo existem já opções para o setor que conferem um aprofundamento dos modelos em alta, designadamente com as chamadas parecerias públicas-públicas (Estado central/municípios), como são os casos das Águas Públicas do Alentejo ou das Águas da Região de Aveiro, tendo em vista, entre outros aspetos, alcançar ainda maior eficiência da gestão pública, aumentar a participação dos interessados e a otimização dos sistemas, visando sempre a manutenção de um serviço público de excelência e de uma intervenção permanente e interventiva dos municípios nos sistemas multimunicipais.
Uma nota ainda sobre a convergência tarifária a que o projeto de diploma alude: refere-se no preâmbulo que “o Governo considera que esta agregação contribui para a sustentabilidade económico-financeira dos sistemas multimunicipais, através da obtenção das economias de escala geradas por sistemas de maior dimensão, e, além do mais, para a redução das desigualdades entre as diversas regiões do País, fomentando a convergência tarifária”.
A Associação Nacional de Municípios Portugueses há muito que reconhece que, não obstante o esforço prosseguido de compatibilização entre o objetivo de recuperação dos custos do serviço, o objetivo de praticar tarifas que se adequem à capacidade económica das populações e o objetivo de proteção de valores ambientais, persistem situações de desequilíbrios económicos que urge corrigir. Simultaneamente assiste-se a uma disparidade significativa nos níveis tarifários que resulta de um conjunto de situações intrínsecas à prestação destes serviços, como, por exemplo, as condições geomorfológicas do território e de dispersão populacional característica das regiões do interior do País, bem como explícitas, como, por exemplo, as diferentes taxas de comparticipação dos fundos comunitários.

A correção de tais assimetrias, se baseada apenas na atualização tarifária, poderia conduzir à elevação das tarifas para níveis socialmente incomportáveis, sobretudo nas regiões do país economicamente mais desfavorecidas.
Nesse sentido a ANMP empenhou-se na criação de um mecanismo que permita corrigir a disparidade tarifária resultante não de opções políticas locais mas resultante, sim, de um conjunto de condicionalismos associados à prestação destes serviços; em colaboração com a ERSAR, a ANMP deu início a uma série de estudos que lhe permitiram apresentar uma proposta de solução de perequação tarifária em baixa, concebida de forma a não incentivar a prática de tarifas artificialmente baixas, que não incutem uma utilização racional do recurso e, em consequência, geram gravíssimos problemas de sustentabilidade económica e ambiental.
Em 2011 o Ministério do Ambiente apresentou uma solução de perequação tarifária mas apenas ao nível dos sistemas de titularidade estatal de abastecimento de águas e recolha e tratamento de águas residuais, isto é, nível dos sistemas em alta. A solução proposta foi apresentada como um primeiro passo para a solução do problema de fundo e assentava – tal como a proposta da ANMP - numa lógica de solidariedade intermunicipal.
Este será o tipo de convergência tarifária que merecerá o apoio da ANMP. Um modelo equilibrado que não privilegia situações de ineficiência e que não seja, apenas, uma via para aumentar as tarifas. Até porque, se o Governo pretende, com a restruturação proposta, maximizar o encaixe financeiro que dela venha a resultar, naturalmente que essa operação terá as suas repercussões uma vez que o investidor quererá, naturalmente, recuperar o investimento feito e só o poderá fazer por uma de duas vias: por via do consumidor ou por via do contribuinte, o que na prática, só pode resultar no aumento tarifário.
Em suma, o projeto em análise vai contra as posições da Associação Nacional de Municípios Portugueses sobre esta matéria, não respeita o papel dos municípios na gestão destes serviços quando estes assumem um relevantíssimo papel no domínio do saneamento básico, até porque, muito antes da criação dos atuais sistemas multimunicipais, já recaía sobre os Municípios a obrigação de providenciar a distribuição de água potável, o tratamento de águas residuais urbanas e a gestão de resíduos urbanos.
Face ao exposto, a Associação Nacional de Municípios Portugueses emite parecer desfavorável ao de decreto-lei que procede à revisão do regime jurídico dos serviços de âmbito multimunicipal de abastecimento público de água, de saneamento de águas residuais e de gestão de resíduos urbanos, apresentado por Sua Excelência a Ministra da Agricultura, do Mar, do Ambiente e do Ordenamento do Território. 
2. RELATIVAMENTE À PROPOSTA DE REVISÃO DO REGIME JURÍDICO DOS SERVIÇOS DE ÂMBITO MUNICIPAL
A proposta de alteração ao regime jurídico dos sistemas municipais visa, no essencial, criar mecanismos de recuperação de custos do setor. Com efeito, embora a proposta se apresente como uma alteração ao regime jurídico destes serviços, ela mais não faz do que alterar normas ao nível da elaboração dos tarifários dotando a entidade reguladora de poderes vinculativos para fixar as tarifas dos sistemas municipais que não se conformem com as disposições legais e regulamentares em vigor (procedimento não foi previsto no projeto de alteração do regime jurídico dos sistemas multimunicipais que atrás se analisou).
Importa, desde já, retomar e reiterar as posições assumidas no recente parecer da ANMP sobre a proposta de Lei Orgânica da ERSAR, emitido em 11 de janeiro de 2013: a ANMP considerou inaceitável que a ERSAR, enquanto entidade reguladora, pudesse ir mais além do que a emissão de recomendações não vinculativas tratando-se tal facto de uma ingerência ilícita que colide com a autonomia dos municípios.
A Associação Nacional de Municípios Portugueses sempre concordou com a emissão de recomendações por parte da entidade reguladora já que, por serem isso mesmo – recomendações – não inviabilizam as opções políticas locais associadas à gestão da água, do saneamento e dos resíduos, ajudando mesmo a fundamentar essas opções ao nível dos princípios de eficiência económica e financeira mas também de equidade e transparência.
Mas a fixação de tarifas pela ERSAR, ainda que em termos supletivos, constituirá uma grave violação à autonomia administrativa e financeira das autarquias locais, assim como do seu poder regulamentar próprio, o que importa no virtual incumprimento ao disposto nos artigos 6º e 241º da CRP, bem como da Lei das Finanças Locais e da própria Lei nº 169/99. Para além da circunstância de atribuir uma legitimidade processual ativa à ERSAR em assuntos que só aos Municípios dizem respeito, enquanto entidades gestoras dos respetivos sistemas de saneamento básico, assim como competência para decidir as reclamações formuladas pelos utilizadores desses sistemas, o que envolve o poder de dirimir os conflitos que surjam entre esses mesmos utilizadores e os sistemas ou operadores, quando é certo que a Lei Fundamental apenas faz condicionar o exercício do Poder Local à “mera” tutela de legalidade das decisões. A ERSAR é uma entidade de supervisão e de fiscalização, não se podendo substituir às atribuições e competências que a Lei atribui aos municípios.
Equaciona a ANMP que a proposta em análise seja, neste sentido, manifestamente inconstitucional já que entra em conflito aberto com várias normas e princípios da Constituição da República Portuguesa, a saber:
i. o respeito pela autonomia das autarquias locais imposto pelo artigo 6.º, número 1;
ii. a autonomia patrimonial e financeira assegurada pelo artigo 238.º, número 1, pelo qual as autarquias têm património e finanças próprios e a receitas próprias incluem, obrigatoriamente, as provenientes da gestão do seu património e as cobradas pela utilização dos seus serviços:

iii. o poder regulamentar próprio, nos limites da Constituição, das leis e dos regulamentos emanados das autarquias de grau superior ou das autoridades com poder tutelar;
iv. a restrição da tutela administrativa à mera legalidade

Ao mesmo tempo, a proposta de diploma em análise estabelece regras que permitem que a componente da fatura paga pelos utilizadores finais relativa aos custos com o serviço prestado pelas entidades gestoras dos sistemas multimunicipais e intermunicipais, seja canalizada para a liquidação dessa dívida. A proposta prevê assim um mecanismo que concede aos sistemas multimunicipais uma posição de vantagem relativamente aos restantes credores assegurando-se uma espécie de “direito de preferência” no que diz respeito ao cumprimento das obrigações financeiras das entidades gestoras. Neste caso a Lei, em vez de genérica e abstrata, é desenhada à medida das necessidades de determinados grupos.

Assim e embora o Orçamento de Estado para 2013 preveja nos seus artigos 88.º e 167.º a forma de ressarcimento das dívidas das autarquias locais às entidades gestoras dos sistemas multimunicipais, a proposta em análise pretende – de forma inaceitável – complementar de modo coercivo a cobrança de dívidas dos municípios às entidades gestoras dos sistemas multimunicipais.
A proposta de diploma prevê a figura da faturação detalhada, de modo a que na fatura do utente final conste a componente tarifária correspondente aos serviços prestados “em alta”, a qual constituirá “receita própria” da respetiva entidade gestora multimunicipal. De igual modo, o projeto prevê que entidades gestoras dos sistemas municipais sejam solidariamente responsáveis perante as entidades gestoras dos sistemas multimunicipais no caso de não pagamento por parte do utente ou utilizador final.

Tendo em conta o parágrafo anterior, o município fica obrigado a decompor os fatores inerentes à formação do preço final e, do mesmo passo, ainda fica responsável pelo pagamento da parte da faturação que constitui a aludida “receita própria” do sistema multimunicipal, o que representa um atestado de desconfiança relativamente aos Municípios, principalmente aos que sempre cumpriram e têm as suas contas em dia face aos “fornecedores em alta”.
E a proposta vai mais longe nesta linha de desconfiança, ao prever a criação de uma “entidade autónoma” às entidades gestoras dos sistemas municipais e responsável pelas atividades de cobrança e distribuição das receitas aí geradas, sendo caso para indagar se no caso dos sistemas diretamente geridos pelas Autarquias (e há muitos!) tal “entidade autónoma” também irá substituir os próprios municípios.
A Associação Nacional de Municípios Portugueses considera que os problemas de insustentabilidade económica existente no setor não se resolvem com o tipo de medidas agora propostas, assentes em modelos de organização violadores de regras mínimas de respeito pelas decisões de órgãos locais eleitos diretamente pelas populações; não se resolve com ataques à autonomia do Poder Local nem com normativos de constitucionalidade duvidosa, passando antes pela revisão dos objetivos dos planos estratégicos nacionais cujas metas são demasiado ambiciosas para as possibilidades atuais do País.

Não será excessivo, neste ponto, recordar a carta Europeia da Autonomia Local, ratificada por Portugal sem quaisquer reservas quando esta explicita que se entende por autonomia local “o direito e a capacidade efetiva de as autarquias locais regulamentarem e gerirem, nos termos da lei, sob sua responsabilidade e no interesse das respetivas populações uma parte importante dos assuntos públicos”.
Se compete ao Governo a orientação política da gestão dos sistemas multimunicipais é aos municípios que deve competir a orientação política da gestão dos sistemas municipais e intermunicipais. Ao regulador deverá competir a orientação técnica sob forma de recomendações e, no limite, ser-lhe atribuída a faculdade de recorrer aos tribunais aquando do não cumprimento dessas recomendações.
Face ao exposto, a Associação Nacional de Municípios Portugueses emite parecer desfavorável à proposta de lei que procede à revisão do regime jurídico dos serviços de âmbito municipal de abastecimento público de água, de saneamento de águas residuais e de gestão de resíduos urbanos, apresentada por Sua Excelência a Ministra da Agricultura, do Mar, do Ambiente e do Ordenamento do Território

Coimbra, 29 de janeiro de 2013
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